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			Guilherme, Vívian e Valquíria,


			Ao escrever essas linhas, eu pensava em Goiás


			e em vocês.


  









  

    

       


 


 


 


 


      


			E, entretanto, Goyaz, pela variedade e exuberância dos recursos naturais que encerra, é uma província imensa, uma região favorecida dos mais opulentos e apetecidos dons da criação. (Alfredo d’Escragnolle Taunay, futuro Visconde de Taunay, 1876)


			Distante do litoral, da Corte e das maiores cidades do Império, vivia isolada, ainda que em pleno “coração do território”. (Ledonias Franco Garcia, historiadora, 2010)




     


  




IMENSA E DISTANTE


			Goiás era uma das 18 províncias do Império do Brasil (em 1850, passaram a ser 20). E era uma província muito grande. Seu território tinha, aproximadamente, 25.000 léguas quadradas. Era um território maior do que o de Minas Gerais e o da Bahia, outras duas grandes províncias do Império. Apenas o Amazonas, o Grão-Pará e o Mato Grosso eram maiores do que Goiás. E no vasto território goiano, certamente, havia riquezas a serem exploradas. Um dicionário de 1845 disse que, em Goiás, as árvores frutíferas eram “sem número” e que os gados bovino e equino prosperavam “extraordinariamente”.1 Um ex-presidente da província afirmou, em 1863, que o Araguaia era “uma verdadeira maravilha”2 e o fumo goiano foi tratado por um almanaque de 1883 como “o melhor de todo o Império e talvez do mundo”.3 A marmelada produzida em Santa Luzia (atual Luziânia), além de chegar aos soldados que estavam em Mato Grosso nos anos da Guerra do Paraguai, era vendida em grande quantidade para outras regiões: “muitas mil arrobas deste doce são exportadas anualmente para os outros municípios desta província e também para as de Minas, S. Paulo e Rio de Janeiro”.4


			E mais:


 


			Todos os tesouros, enfim, da natureza acham-se ali espalhados com inexcedível profusão, tão abundantes quanto abandonados.


			(Alfredo d’Escragnolle Taunay, 1876)5


			[…] vi a pólvora fabricada na província, de superior qualidade. O sr. Souza mostrou-me o enxofre apurado numa mina próxima, e a madeira da qual faziam eles o carvão, elementos constitutivos da pólvora. O enxofre é muito bom e a madeira muito apropriada.


			(Joaquim de Almeida Leite Moraes, 1881)6


 


			O território desta província contém a mais bela mesopotâmia da terra, formada pelos dois caudalosos mananciais Tocantins e Araguaia.


			(Almanaque administrativo, mercantil e industrial do Império do Brasil para 1883)7


 


			E apesar de toda a exuberância natural e das riquezas agrícolas e minerais a serem aproveitadas economicamente, Goiás era uma província pobre e atrasada. Era considerada assim pelos próprios goianos da época, que se amarguravam ou se indignavam. E parecia bem clara a razão para que predominasse a pobreza: Goiás era uma província longínqua, afastada dos grandes mercados litorâneos, isolada no sertão. “O problema mais vital para a província que administro é uma comunicação com o litoral mais fácil do que as que possuímos até o presente”,8 declarou Couto de Magalhães, presidente da província em 1863.


			Goiás estava na periferia (física e simbólica) da civilização ocidental. Quase apartada dessa civilização. Quase incivilizada, apesar de todo o esforço dos goianos, descendentes de europeus, para manterem sua província no Ocidente e continuarem sendo considerados civilizados.


			A partir de 1851, passaram a ser realizadas as Exposições Universais. As de Londres (1851) e Paris (1855) foram as duas primeiras, mas houve outras de importância menor e menos conhecidas (as de Nova York e Dublin, ambas em 1853, por exemplo). As exposições maiores eram grandes eventos em que os países participantes apresentavam o que possuíam de melhor e a comunidade internacional ali reunida celebrava o progresso da humanidade e as peculiaridades nacionais. O Império do Brasil participou oficialmente das Exposições Universais de 1862 (Londres), 1867 (Paris), 1873 (Viena), 1876 (Filadélfia) e 1889 (Paris). Como atividade preparatória para a sua participação, o Império realizava uma exposição nacional (que tinha como fase prévia a realização de exposições provinciais). Ao realizar a sua exposição provincial, Goiás podia considerar-se vinculada àquele grande evento internacional, já que havia contribuído para a participação brasileira na Exposição Universal. Goiás, então, estava conectado àquela grande festividade promovida pelo Ocidente que se industrializava e progredia.


			Era uma conexão pouco convincente. “A indústria manufatureira é quase nula nesta província, onde nenhuma fábrica existe que mereça ser mencionada”,9 declarou um presidente da província em 1858. Goiás não possuía nenhum quilômetro de estrada de ferro em seu território. A única empresa de navegação a vapor da província enfrentava graves dificuldades econômicas. A agricultura era paupérrima, a pecuária era das mais rústicas e os comerciantes lucravam pouco. A indolência parecia predominar e os ataques indígenas ainda eram um problema a ser resolvido pelos goianos.


			A província podia se considerar conectada à Exposição Universal e ao Ocidente industrializado, mas não podia se exibir como uma região que avançava no rumo do desenvolvimento econômico e do progresso.


			Em 1876, foi fundada a Caixa Econômica e Monte de Socorro, a única instituição de crédito que funcionou em Goiás durante o período imperial. Em 1881, foi fundada em Santa Luzia a Colônia Orfanológica Blasiana, que acolhia crianças e jovens (inclusive filhos de escravas que eram livres em razão da Lei do Ventre Livre) e lhes oferecia ensino técnico agrícola com concepções inovadoras de produção rural. E assim, aos poucos, surgiam sinais de progresso. Mas pequenos. O mais necessário, na opinião dos próprios goianos, era aproximar a província do litoral, do Ocidente.


 


			Todos vós sabeis, melhor do que eu posso dizer-vo-lo, que só a navegação fluvial poderá corrigir os defeitos resultantes da posição central desta província, e fazer desaparecer as enormes distâncias e dificuldades de transporte que, excluindo a possibilidade de serem levados os gêneros de sua produção aos grandes mercados do país, tem aniquilado quase completamente a sua lavoura e comércio.


			(Francisco Januário da Gama Cerqueira, presidente de Goiás, 1858)10


 


			É esta uma questão de vida, ou de morte para a província.


			Sem vias de comunicação por onde sejam facilmente transportados os gêneros de exportação e importação, não é possível o menor progresso.


			(João Bonifácio Gomes de Siqueira, vice-presidente de Goiás, 1867)11


 


			Goiás, terra promissora que se desenvolvia lentamente, possuía muitas riquezas espalhadas por seu enorme território, por seu vasto sertão, imenso e afortunado.


			Imenso, mas distante.
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			Independência do Brasil


			A adesão goiana à Revolução Liberal do Porto (1820)


			No século XVIII, o absolutismo e o colonialismo entraram em crise juntos. Ambos foram atingidos igualmente pelo pensamento liberal, que impulsionou a independência dos Estados Unidos (1776) e a Revolução Francesa (1789). Os liberais do continente americano queriam muito que as colônias pudessem governar a si mesmas. Falavam muito em independência, é claro. Inspiravam-se, em especial, na experiência norte-americana. Esse era um de seus principais anseios, que também estava presente na sociedade goiana.


			Em Goiás, não houve revoltas contra o absolutismo e o colonialismo europeu no século XVIII. O que houve foram conflitos entre goianos poderosos e autoridades coloniais, mas estes episódios não podem ser caracterizados como atos de contestação ao domínio português e, além disso, tiveram impacto reduzido. Em praticamente nada se assemelhavam à Inconfidência Mineira (1789), à Revolta dos Alfaiates (1798) ou à Revolução Pernambucana de 1817, por exemplo. Embora não tenha passado por revoltas anticoloniais, Goiás não estava imune à expansão do pensamento liberal no Ocidente. Uma demonstração disso foi a boa acolhida dada na região às notícias sobre a Revolução Liberal do Porto, no ano de 1820.


			Do ponto de vista político, a Revolução Liberal do Porto mudou completamente Portugal e suas colônias. O absolutismo foi posto abaixo e os revolucionários convocaram eleições para a formação de uma assembleia, que foi chamada de Cortes de Lisboa. Esta assembleia deveria elaborar uma Constituição de caráter liberal. A revolução teve início em abril de 1820, mas tornou-se inteiramente conhecida pelos goianos apenas no ano seguinte. O governante colonial era Manoel Inácio de Sampaio, que se comprometeu a respeitar as mudanças promovidas pelos revolucionários. Na capital de Goiás, houve festividades e declarações solenes de lealdade às Cortes de Lisboa.


			O liberalismo goiano era comedido, pouco turbulento, se mantinha apenas em estado latente, mas quando teve a oportunidade de se manifestar em 1821, manifestou-se sem hesitar. Não houve nenhuma resistência antiliberal, nenhuma ação para preservar o absolutismo português. Goiás abandonou sem hesitar sua lealdade ao regime derrotado pelos revolucionários e aderiu no ato ao liberalismo. Esta adesão era movida por convicções, mas também pode ser vista como um gesto de conveniência, que reconhecia um fato já consumado e também estabelecia boas relações com os novos detentores do poder em Portugal.


			O partido português


			Manoel Inácio de Sampaio aderiu à Revolução do Porto, declarou-se leal ao novo regime e esperava que as Cortes de Lisboa mantivessem o Brasil e Portugal unidos. Quando surgiram as primeiras cogitações sobre a independência brasileira, Sampaio logo se colocou contra essas ideias. Afinal, ele era português e defendia o domínio colonial de seu país sobre o Brasil. Sampaio tornou-se, assim, o líder de um grupo que pode ser chamado de Partido Português, isto é, a corrente política contrária à ruptura entre a colônia e Portugal.


			Os opositores de Sampaio queriam que seu governo fosse extinto. Esperavam que o novo regime revolucionário liberal (instalado em Lisboa) instituísse um novo governo, também liberal, em Goiás. Sampaio havia sido nomeado governante colonial pelo rei D. João VI, um rei absolutista (antiliberal). Por isso, Sampaio era considerado um representante do antiliberalismo, um inimigo dos revolucionários liberais. E por ser um inimigo da Revolução, deveria perder todo o seu poder o mais rápido possível.


			A reação de Sampaio a estes opositores não foi das mais severas. Ele acreditava que sua promessa de realizar eleições e respeitar seus resultados fosse suficiente para evitar conturbações.


			O partido da independência


			Uma parte dos liberais não se contentava apenas com a abolição do absolutismo e a realização de eleições. Queriam abolir também o colonialismo. Queriam separar o Brasil de Portugal. Este havia sido o grande ideal de Tiradentes na Inconfidência Mineira: o ideal de independência. Em Goiás, este pensamento independentista também tinha seus adeptos. Eles se articulavam politicamente na cidade de Goiás e conspiravam para derrubar o governo de Manoel Inácio de Sampaio. Estavam empolgados com o recente triunfo dos revolucionários liberais em Portugal e achavam que a exacerbação deste triunfo provocaria, inevitavelmente, a independência do Brasil.


			Na conspiração contra o governo de Manoel Inácio de Sampaio, dois líderes se destacaram. Um deles era o capitão Felipe Antônio Cardoso e o outro era o padre Luís Bartolomeu Marques. Um militar influente (oriundo de poderosa família de pecuaristas no norte de Goiás) e um religioso que agia quase como um jacobino da Revolução Francesa. O objetivo dos dois era tomar o poder e formar um governo que anularia as prerrogativas dos portugueses e privilegiaria os brasileiros. Este novo governo goiano, na expectativa do capitão e do padre, seria reconhecido pelo príncipe D. Pedro, que se encontrava no Rio de Janeiro e governava o Brasil em nome de seu pai e das Cortes de Lisboa. Os conspiradores ficaram ainda mais animados ao saber que já haviam sido formados governos com as mesmas características em outras regiões brasileiras.


			Os republicanos


			Outros liberais, além de serem antiabsolutistas e anticolonialistas, defendiam o regime republicano. Estavam convictos de que o modelo norte-americano era o melhor e aproveitavam as oportunidades que surgiam para propagandear seus ideais. Não faltavam exemplos nos quais pudessem se inspirar: além dos Estados Unidos, todas as regiões hispano-americanas já haviam se tornado repúblicas.


			Quando as notícias da Revolução Liberal do Porto passaram a agitar o Brasil, os dois republicanos de maior destaque em Goiás eram Antônio Pedro de Alencastro e Manuel Antônio Galvão. Alencastro ocupava um cargo no governo goiano e, anos depois, seria presidente da província de Mato Grosso. Galvão iria ainda mais longe nas décadas seguintes: foi deputado, senador, presidente de cinco províncias, ministro da Justiça, ministro do Império e conselheiro de Estado, além dos cargos que assumiu no Poder Judiciário. Tratando-se de dois republicanos, é notável que tenham ocupado posições como estas em um regime monárquico. Parece claro que, no mínimo, possuíam alguma habilidade política.


			O partido moderado


			A rivalidade entre o Partido Português de Manoel Inácio de Sampaio e a oposição que falava em independência e república já era suficiente para agitar a política goiana, mas a situação se tornaria ainda mais complexa. Uma terceira corrente política surgiu ao longo do segundo semestre de 1821 para aumentar as tensões. Era uma corrente simpática ao liberalismo da Revolução do Porto, mas contrária às ideias republicanas e de independência do Brasil. Aceitava a união com Portugal, mas não queria permanecer submetida ao antigo colonialismo, que inferiorizava os brasileiros em relação aos portugueses.


			Era uma corrente política que atacava tanto o governo de Manoel Inácio de Sampaio (representante do modelo tradicional de colonialismo) quanto os independentistas e republicanos (representantes de ideias políticas consideradas inovadoras demais e perigosas). Era, em suma, uma corrente política de meio termo.


			O principal líder desta corrente política era José Rodrigues Jardim, que podia se gabar de pertencer a uma família influente. Manoel Rodrigues Jardim, por exemplo, era seu irmão e foi eleito deputado por Minas Gerais para as Cortes de Lisboa (depois, este mesmo irmão seria eleito para outros cargos políticos importantes, como o de parlamentar na Assembleia Constituinte do Império do Brasil, que se reuniu no ano de 1823). Ser membro de uma família respeitada foi benéfico para José Rodrigues Jardim, mas ele também possuía méritos próprios. Ao longo de sua vida, mostrou-se dotado de considerável habilidade política e, antes da independência do Brasil, ocupou o cargo de vereador na Câmara Municipal da capital goiana. Este cargo era um dos mais relevantes de Goiás no período colonial. Jardim também se beneficiava de sua formação educacional. Embora fosse um fazendeiro de convicções tradicionalistas, seus conhecimentos o colocavam em condições de lidar bem com assuntos políticos diversos e com temas desafiadores para a sua época, como o ensino feminino, que ele procurou estimular em Goiás. Esta habilidade, certamente, também o ajudou a ser um líder respeitado.


			O principal aliado de José Rodrigues Jardim foi o padre Luís Gonzaga de Camargo Fleury. Era um homem que possuía amigos poderosos (um deles era Joaquim Alves de Oliveira, o sujeito mais rico da província). Também possuía formação intelectual aguçada. Aprendeu francês e latim, cursou filosofia, estudou teologia e tinha conhecimentos sólidos sobre o liberalismo. Apreciava a política e pôs sua carreira sacerdotal em segundo plano. Algumas de suas obrigações sacerdotais, aliás, também foram postas de lado (o padre Luís Gonzaga teve vários filhos). Ao agir, demonstrava uma determinação férrea, como se notaria durante a sua excursão ao norte de Goiás para debelar o movimento separatista da região. Em época tão agitada, aquela era uma característica pessoal importante. Para José Rodrigues Jardim, o padre Luís Gonzaga foi um aliado de grande valia.


			Ideias em agitação


			Além do Partido Português, do Partido da Independência (que incluía os republicanos) e do Partido Moderado, outras correntes políticas poderiam interferir nas disputas que convulsionaram a sociedade goiana durante o processo de independência do Brasil. Uma destas correntes era a popular. No contexto político da época, poderiam ter algum peso os interesses dos pobres, dos escravos e daqueles que, por outras razões, também viviam em condição de marginalidade. Na cidade de Salvador, por exemplo, os interesses populares deram apoio fundamental para a conspiração de 1798, que ficou conhecida como Revolta dos Alfaiates. Esta corrente política, porém, não teve, naquela época, existência digna de nota em Goiás. Não conseguiu se erguer como participante ativa das disputas políticas goianas. Continuaria imobilizada politicamente por várias décadas ainda.


			Os posicionamentos da família real, por outro lado, tinham muito peso. O que era dito e feito principalmente por D. João VI e por seu filho, o príncipe D. Pedro, ainda exercia notável influência sobre a política goiana na época. E não era diferente no resto do Brasil. As atitudes do príncipe tinham tanto peso político que ele acabou sendo uma peça-chave para a proclamação da independência brasileira em 1822. O absolutismo havia sido abolido, mas a monarquia ainda detinha enorme prestígio entre seus súditos.


			Borbulhavam ideias e debates. A época era de grandes mudanças no Estado português e em todas as suas colônias. As reuniões políticas (secretas ou não), os comentários sobre as eleições já convocadas, as proclamações escritas, a divulgação de novas ideias, tudo, enfim, criava um ambiente diferente de qualquer outro contexto já vivido alguma vez pelos goianos.


			Manuel Inácio de Sampaio tomou conhecimento das atitudes pró-independência do padre Luís Bartolomeu Marques e decidiu censurá-lo na sede do governo. O resultado foi o oposto do que era esperado: “O Padre, ciente do temor que inspirava, redobrou seus esforços pela sublevação.”12 Não havia como conter os ânimos. Os adversários do colonialismo em Goiás estavam cada vez mais confiantes e passaram a conspirar fervorosamente.


			A conspiração de agosto de 1821


			Quase um ano depois de iniciada a Revolução Liberal do Porto, a província de Goiás elegeu os seus dois deputados para as Cortes de Lisboa. Era um sinal claro de que o regime liberal estava mesmo sendo instaurado em Portugal e nas regiões sob o seu domínio. A votação ocorreu em 7 de agosto de 1821 e o resultado deixou o Partido Português satisfeito. A impressão geral era a de que os eleitos se relacionavam bem com Manoel Inácio de Sampaio e não se opunham ao seu governo (mas um destes dois deputados, para a surpresa de muitos, chegou a estabelecer um governo autônomo no norte da província). Depois desta eleição, os acontecimentos passaram a se precipitar.


			Parte da oposição passou a conspirar com ânimo cada vez maior e ficou decidido que uma ação contra o governo seria empreendida sete dias depois da eleição. O plano fracassou fragorosamente. A conspiração foi denunciada e desbaratada. O capitão Felipe Antônio Cardoso e o padre Luís Bartolomeu Marques foram acusados de liderar os conspiradores. Ordens de prisão contra os dois foram expedidas. O capitão foi preso. O padre fugiu.


			Uma devassa foi movida contra os participantes da conspiração e a oposição ao governo recuou. O capitão Cardoso foi obrigado a se retirar permanentemente da capital goiana. Manoel Inácio de Sampaio parecia ter domínio completo sobre a província. As ameaças ao seu governo, aparentemente, haviam sido eliminadas.


			As duas renúncias de Sampaio


			Mas a conjuntura não era, de fato, tão boa assim para o Partido Português. Em outras províncias, haviam sido formadas juntas governativas provisórias para substituir os governantes coloniais nomeados pelo extinto regime absolutista. Muitos goianos achavam que era preciso fazer o mesmo em Goiás. Os governistas se opunham a esta proposta, mas Manoel Inácio de Sampaio cedeu às pressões e convocou eleição para 3 de novembro de 1821. A decisão parecia ser evidentemente liberal, mas provocou muitas dúvidas e desconfianças acerca das reais intenções do governo. O nervosismo se impôs, a votação transformou-se em tumulto e nenhuma junta governativa foi eleita naquele dia. O episódio revela como a conjuntura estava tomada por tensão e incerteza.


			A proposta de formar uma junta governativa não se dissipou e, em 30 de dezembro de 1821, Manoel Inácio de Sampaio convocou a eleição novamente. A votação ocorreu naquele mesmo dia e, desta vez, não houve tumulto. Porém, os que estavam presentes tomaram a decisão de eleger apenas uma junta interina. Quando todos os eleitores da província pudessem estar na capital goiana, uma nova eleição seria realizada. A decisão, que denotava cautela e prudência, pode ter contribuído para apaziguar os ânimos dos votantes.
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